
Portugal elimina a proibição de
comprar vinho estrangeiro para
utilizadores de linha de crédito

estatal
Uma portaria publicada na quarta-feira confere efeito retroativo à

alteração, facilitando as decisões de abastecimento de produtores e
cooperativas

quinta-feira, 5 de novembro de 2026



Portugal eliminou uma regra que impedia os utilizadores de uma linha de crédito de
tesouraria com apoio estatal destinada ao setor do vinho de comprar vinho estrangeiro
enquanto o financiamento estivesse em vigor, segundo uma portaria publicada na
quarta-feira no Diário da República.

A medida, a Portaria n.º 492/2026/1, tem data de 4 de novembro e entrou em vigor na
quinta-feira, 5 de novembro. A portaria confere também efeito retroativo à alteração, o
que significa que se destina a aplicar-se para além dos novos casos abertos após a sua
publicação.

A alteração revê as condições associadas a uma linha de apoio à tesouraria destinada
ao setor do vinho. No regime anterior, as empresas que recorriam a esse financiamento
tinham de se comprometer a não comprar vinho importado durante a vigência da linha
de crédito. A nova portaria elimina essa condição.

A decisão é importante para o comércio de vinho em Portugal, pois flexibiliza uma
regra de financiamento que condicionava o acesso a liquidez ao comportamento de
compra. Para produtores e cooperativas que dependem de apoio de tesouraria a curto
prazo, a alteração poderá dar maior margem para gerir existências, cumprir contratos
ou abastecer-se de vinho a nível internacional quando necessário, sem correr o risco de
violar as condições do financiamento.

O Diário da República é a publicação oficial das leis e dos regulamentos portugueses, e
a publicação nesse jornal oficial confere eficácia jurídica às medidas aprovadas pelo
Governo. A publicação da portaria em 4 de novembro integra a alteração da política no
quadro regulamentar vinculativo do país a partir de 5 de novembro, sem prejuízo da
disposição retroativa prevista no texto.

O aviso oficial disponível no Diário da República identificava a medida apenas como
Portaria n.º 492/2026/1 e não apresentava, no material analisado, mais pormenores
sobre as razões políticas subjacentes à alteração. Mas o efeito prático é claro: o
Governo eliminou uma restrição que limitava as compras de vinho estrangeiro por
parte dos beneficiários da linha de tesouraria.



A alteração é relevante para o setor das bebidas porque as condições de financiamento
podem influenciar a forma como produtores e cooperativas compram, lotam,
armazenam e comercializam vinho. Uma empresa que necessite de fundo de maneio
poderá também precisar de flexibilidade no abastecimento, sobretudo num mercado
onde o comércio transfronteiriço é comum e as carteiras de produtos podem incluir
vinhos de mais do que uma origem. Ao eliminar o compromisso de não comprar,
Portugal reduz uma condição de conformidade que poderia ter desincentivado alguns
operadores de recorrer à linha de crédito ou limitado as suas decisões comerciais
depois de receberem apoio.

O efeito retroativo poderá ser particularmente importante para as empresas já
abrangidas pelo mecanismo de financiamento. Na prática, sugere que a restrição
eliminada não se aplicará apenas a futuros mutuários, mas também a acordos já em
vigor, embora o tratamento administrativo concreto dependa da forma como as
autoridades competentes e os financiadores aplicarem a portaria.

Com base no material oficial analisado, a medida não representa uma alteração mais
ampla do regime de importação de vinho em Portugal. Pelo contrário, parece tratar-se
de um ajustamento específico das condições de um instrumento de apoio destinado ao
setor vitivinícola. As empresas continuam sujeitas às regras gerais do país em matéria
de comércio, fiscalidade e rotulagem, bem como às condições associadas a outros
programas de apoio público.

Ainda assim, a portaria altera o equilíbrio entre o apoio financeiro público e a liberdade
de mercado das empresas vitivinícolas. Os produtores e as cooperativas que recorram
à linha de tesouraria poderão agora aceder a esse financiamento sem se
comprometerem a evitar compras de vinho estrangeiro durante o período do
empréstimo, uma mudança que poderá alterar a forma como algumas empresas
organizam as aquisições e o fundo de maneio nos próximos meses.


